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O
Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama) para que
a Petrobras realize a limpe-
za de uma sonda que pode
ser usada na exploração de
petróleo em bloco da Mar-
gem Equatorial, região ma-
rítima do estado do Amapá
a 550 quilômetros da Foz do
Rio Amazonas.

“A autorização represen-
ta um passo fundamental
para que a companhia obte-
nha a licença ambiental ne-
cessária para avançar com
a atividade exploratória de
forma responsável e susten-
tável”, afirmou, em nota, o
presidente do Congresso
Nacional.

IBAMA
O Ibama informou

à Agência Brasil que a au-

presidente do Se-
nado, Davi Alco-
lumbre (União/
AP), comemorou
ontem a autoriza-
ção do Instituto

Alcolumbre quer exploração de petróleo no AM
LUCAS PORDEUS LEÓN

AGÊNCIA BRASIL ALCOLUMBRE é
um dos principais
defensores da
exploração de
petróleo na
Margem Equatorial
em região de alto-
mar próximo a seu
estado

Resort do crime
é demolido, e
peixes são
resgatados

Os peixes que ornamen-
tavam o lago artificial do
“resort” do traficante Álvaro
Malaquias Santa Rosa, o
Peixão, chefe do Terceiro
Comando Puro (TCP), foram
resgatados na manhã de
ontem. O espaço, que fica
no Complexo de Israel, em
Parada de Lucas, Zona Nor-
te do Rio, foi ocupado e co-
meçou a ser demolido pelas
polícias Civil e Militar duran-
te uma operação. Os ani-
mais serão levados para um
criadouro em Nova Iguaçu,
na Baixada Fluminense. O
“Resort Green”, como é cha-
mado, começou a
ser demolido com a ajuda de
máquinas da PM que são
usadas na destruição de
construções ilegais. A estru-
tura conta com piscina, es-
paço para churrasco e am-
bientes climatizados.  A in-
vestigação aponta que a
mansão serve de base para
armazenar armas e drogas.

ANNA BEATRIZ LOURENÇO
G1 RIO

torização para limpeza da
sonda da Petrobras é uma
etapa de rotina no setor de
petróleo quando há previsão
de deslocamento de platafor-
mas.

“Esclarecemos que
essa etapa não representa
qualquer deliberação conclu-
siva quanto à concessão ou
não da licença ambiental
para a realização da ativida-
de de perfuração marítima
no bloco FZA-M-59”, expli-
cou o Ibama, se referindo ao
bloco da Margem Equatori-
al da bacia da Foz do Ama-
zonas. 

Senador pelo Amapá,
Alcolumbre é um dos princi-
pais defensores da explora-
ção de petróleo na Margem
Equatorial em região de alto-
mar próximo a seu estado, o
que pode render receitas
para os cofres públicos lo-
cais.

A autorização para a
Petrobras pesquisar se há,
ou não, viabilidade econômi-
ca para atividade petroleira
na região continua em aná-
lise pelo Ibama.

Em maio de 2023, o ins-
tituto recusou um pedido da

estatal para explorar a área
alegando “conjunto de incon-
sistências técnicas” para
uma operação, citando su-
postas falhas no Plano de
Proteção à Fauna em casos
de acidentes com vazamen-
to de óleo. 

A Petrobras recorreu da
decisão, alegando já ter
atendido a todas as solici-
tações do órgão ambiental
em matéria de segurança
dessa exploração, incluindo
a preocupação com a prote-
ção da fauna.

EXPLORAÇÃO
A exploração na região

da Margem Equatorial é
criticada por
ambientalistas pela proximi-
dade com a floresta Amazô-
nica e com a Foz do Rio
Amazonas, região rica em
biodiversidade, além das crí-
ticas contra investimentos
em combustíveis fósseis,
responsáveis pelo aqueci-
mento da terra e pelas mu-
danças climáticas.  

Em fevereiro deste ano,
o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva defendeu que o
Ibama autorize a pesquisa

na região. 
“Nós vamos cumprir to-

dos os ritos necessários
para que não cause nenhum
estrago na natureza”,
garantiu, lembrando que o
pedido da Petrobras é para
pesquisar se há petróleo

que justifique a exploração,
o que pode não se confir-
mar.  

Tanto o governo federal
quanto a Petrobras têm de-
fendido que é possível fazer
a exploração com responsa-
bilidade ambiental, argu-

mentando que os recursos
do petróleo podem financiar
a transição energética. A
estatal alerta ainda que,
sem a exploração da Mar-
gem Equatorial, o Brasil
pode ter que importar petró-
leo a partir de 2034.

Os benefícios da mus-
culação são amplos: promo-
ve o ganho de força e mas-
sa muscular, diminui a gor-
dura corporal, contribui para
o bem-estar e a saúde men-
tal.

E agora um estudo feito
na Universidade Estadual de
Campinas (Unicamp) com-
provou outro efeito importan-
te: protege o cérebro de
idosos contra demências.
Os resultados foram divul-
gados na revista GeroS-
cience.

A pesquisa envolveu 44
pessoas com comprometi-
mento cognitivo leve – con-
dição clínica intermediária
entre o envelhecimento nor-
mal e a doença de Alzhei-
mer, na qual há uma perda
cognitiva em extensão mai-
or do que a esperada para a
idade, indicando maior risco
de demência.

Os resultados revelam
que o treino de força não só
foi capaz de melhorar o de-
sempenho da memória

como também de alterar a
anatomia cerebral.

Após seis meses prati-
cando musculação duas ve-
zes por semana, os partici-
pantes apresentaram prote-
ção contra atrofia no
hipocampo e pré-cúneo –
áreas cerebrais associadas
à doença de Alzheimer –,
além de melhoras nos
parâmetros que refletem a
saúde dos neurônios (inte-
gridade da substância bran-
ca).

“Que haveria melhora da
parte física a gente já sabia.
A melhora cognitiva também
já era imaginada, mas que-
ríamos ver o efeito da
musculação dentro do cére-
bro de idosos com compro-
metimento cognitivo leve. O
estudo mostrou que, feliz-
mente, a musculação é uma
forte aliada contra demênci-
as, mesmo para pessoas
que já apresentam risco ele-
vado de desenvolvê-las”, afir-
ma Isadora Ribeiro, bolsista
de doutorado da FAPESP
na Faculdade de Ciências
Médicas (FCM) da Unicamp
e primeira autora do artigo
científico.

Estudo brasileiro investiga o efeito
da musculação no cérebro de idosos

MARIA FERNANDA ZIEGLER 
AGÊNCIA FAPESP

A busca por destinos
turísticos seguros ganhou
prioridade global após
a retomada pós-pandêmica,
mas o que realmente define
a proteção oferecida aos vi-
ajantes? Especialistas
apontam que a equação vai
além da baixa criminalidade
e envolve um tripé crítico:
estabilidade política, infra-
estrutura robusta e gestão
de riscos integrada. Além de
outros critérios como: guer-
ras, terrorismo e violência
urbana a eventos climáticos
extremos.

Para muitos viajantes, a
escolha de um destino tem
a segurança como priorida-
de máxima. Para esses tu-
ristas, questionamentos
como: “quando poderei vol-
tar a viajar para Ucrânia?” ou
“como as erupções vulcâni-
cas na Islândia vão afetar
minha viagem lá?” são o pon-
tapé do planejamento das
férias.

As respostas a essas
perguntas se encaixam per-
feitamente no relatório

“Safest Destinations”, elabo-
rado pela seguradora norte-
a m e r i c a n a  B e r k s h i r e
Hathaway Travel Protection .
Desde 2016, ela faz pesqui-
sas onde entrevista viajantes
dos EUA sobre suas atitu-
des em relação à seguran-
ça nas viagens.Desde 2018,
os dados são compilados
em listas dos lugares mais
seguros do mundo.

Para elaborar a lista des-
te ano, a seguradora entre-
vistou 1.702 viajantes que
visitaram os países classifi-
cados dentro do período dos
últimos cinco anos e consi-
derou dados de fontes exter-
nas para avaliar preocupa-
ções com segurança, como
terrorismo, emergências cli-
máticas, medidas de saúde
e segurança de grupos sub-
representados.

Entre elas, estavam da-
dos do Índice Global de Paz
e as pontuações do
GeoSure Global sobre as
principais cidades de cada
país, levando em considera-
ção fatores como seguran-
ça das mulheres, roubo, li-
berdades básicas, saúde e
aspectos médicos.

Vá sem medo: países mais seguros
do mundo para viajar em 2025

CARLOS ALTMAN 
ESTADO DE MINAS

PGR recorre
da  anulação
de processos
de Palocci

A Procuradoria-Geral da
República (PGR) entrou
com recurso no Supremo
Tribunal Federal (STF) para
tentar reverter a decisão do
ministro Dias Toffoli que der-
rubou todos os processos e
investigações contra o ex-
m i n i s t r o  A n t ô n i o
Palocci (Governos Lula e
Dilma) na Operação Lava
Jato. O procurador-geral
Paulo Gonet pede que o mi-
nistro reconsidere a própria
decisão ou envie o proces-
so para julgamento no ple-
nário do STF. Gonet afirma
que o Palocci busca esca-
par da “responsabilidade
penal sem amparo em fun-
damento jurídico idôneo”.  “A
vinculação de Antônio
Palocci Filho à Operação
Lava Jato aparenta ter ocor-
rido de forma legítima, sus-
tentada em elementos con-
cretos que emergiram no
curso natural das apurações
e com esteio em provas”.

RAYSSA MOTTA 
AGÊNCIA ESTADO


